EDUCAÇÃO NÃO ESCOLAR DE ADULTOS:

UM BALANÇO DA PRODUÇÃO DE CONHECIMENTOS

Este texto discute os primeiros resultados de um projeto de pesquisa cujo objetivo é o de fazer um balanço da produção discente nos programas de pós-graduação no campo da Educação não escolar de adultos, para o período de 1999 até 2006, nas áreas Educação, Ciências Sociais e Serviço Social.

Justificativa

A intenção de focalizar a análise na dimensão não escolar da Educação de Adultos justifica-se por vários fatores. RIBEIRO (1999) em relato de pesquisa, indica existir um número elevado da população de jovens e adultos que participa de programas de aprendizagem continuada, tanto no que se refere à qualificação profissional quanto ao desenvolvimento pessoal. Pesquisando o comportamento da população do município de São Paulo, entre 15 e 64 anos, Ribeiro identifica que “quase a metade dos entrevistados (45,6%) declararam haver participado de algum programa educativo nos 12 meses que antecederam a entrevista, 19,5% no ensino formal – nos níveis fundamental, médio ou superior – e 26,1% em programas de ensino não-formal, voltados à qualificação profissional ou ao desenvolvimento pessoal. Outros 15,1% declararam não ter feito cursos nos últimos 12 meses, mas que já tinham feito algum em período anterior” (RIBEIRO, 1999, pág. 114).  Frente a este número elevado de pessoas envolvidas com tais processos educativos, interessou saber de que forma a produção acadêmica tem se voltado para analisar este campo de práticas educativas não escolares, que achados foram identificados e que recomendações foram produzidas.

Ao mesmo tempo, interessou verificar o que tem ocorrido no campo da chamada educação popular nestes anos recentes pós-democratização da sociedade brasileira. Após inúmeras práticas nos anos setenta e oitenta, valorizando processos educativos de fortalecimento de setores empobrecidos da sociedade civil
 - movimentos sociais e populares - visando a uma maior participação destes setores na cena pública, grande parte desde movimento deslocou-se para atuar nos espaços de interlocução de setores populares com o poder público.  Tais processos podem ser identificados, por exemplo, em ações educativas voltadas à formação de agentes para participação nos conselhos de políticas setoriais, nos orçamentos participativos e em trabalhos de escolarização nos moldes dos MOVAs, Movimentos de Alfabetização, implementados principalmente pelo Partido dos Trabalhadores. A educação popular passou a atuar no fortalecimento destes espaços públicos ampliados, onde a presença da sociedade civil garantiria maior controle social e maior peso para os interesses populares nos contextos das políticas públicas. Outros permaneceram com seus trabalhos voltados às práticas educativas nos movimentos, como é o caso das vastas experiências nos assentamentos rurais, em particular aqueles produzidos pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Terra – MST. Há aí, sem dúvida, um momento importante para se fazer um balanço de como a pesquisa acadêmica recente esteve voltada para o estudo e a compreensão destas práticas sociais de natureza educativa. 

Outra fonte importante de motivação para a analise dos estudos de processos educativos com jovens e adultos diz respeito a um amplo movimento que une a valorização e o respeito dos direitos da pessoa humana aos processos de desenvolvimento. Ele foi incorporado ao pensamento nacional com forte motivação em contextos globais, seja através da Organização das Nações Unidas e os seus ciclos de conferência, seja por movimentos globais de sociedade civil que atuam para ter uma presença pública nos debates e na pressão pelo redirecionamento das políticas dos organismos internacionais e nos acordos bilateriais de governos.  Esta inspiração internacional espelha internamente motivações nos movimentos de direitos humanos que vinham da tradição de luta pelo respeito aos direitos individuais e direitos políticos, para o envolvimento com os direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais (DHESC). Da mesma forma, os tradicionais movimentos sociais aproximam-se do referencial dos direitos humanos como forma de garantir a presença destes direitos de cidadania no contexto das estratégias de desenvolvimento, superando o viés economicista.  É importante destacar ainda que tal debate sobre o tema do desenvolvimento, como desenvolvimento humano, desdobra-se em experiências de desenvolvimento local onde a presença da população como agente ativo é central. Portanto, todo este processo acaba por incorporar uma forte dimensão educativa na medida em que tais agentes são afeitos a processos de aprendizagens como atores sociais. 

Interessou, portanto, identificar se e como a produção acadêmica se voltou para a análise da dimensão educativa destes processos que ligam o desenvolvimento com a garantia de direitos visando processos de democratização social. 

Delimitação do campo de estudos: A educação não escolar

O presente estudo esteve dedicado ao levantamento e a analise documental dos trabalhos realizados no campo da educação não escolar dirigidos ao jovem e ao adulto, para além da educação escolar hoje denominada por EJA (Educação de Jovens e Adultos), voltados principalmente à sua formação política e cidadã e ao atendimento das necessidades de natureza econômica, social e cultural. 

Vários têm sido os campos de referência conceitual que fundamentam estas práticas educativas. Dentre eles podemos destacar o campo da Educação Continuada, - principalmente aquele fundamentado pela Unesco -, o campo dos Direitos Humanos, o do Desenvolvimento Humano e o da Educação Popular.

Talvez o mais antigo destes campos de referência seja aquele produzido e disseminado no âmbito da UNESCO e que teve forte repercussão após a segunda guerra mundial nos chamados “países subdesenvolvidos”. Nascido como uma preocupação em favor da educação das massas, constituídas pelos adultos analfabetos das regiões “atrasadas”, a UNESCO inicialmente colocou ênfase na alfabetização, disseminando campanhas nacionais, baixo conceitos como “educação de base”, “alfabetização funcional” e outros (BEISIEGEL, 2004). Posteriormente, a UNESCO volta-se à idéia de Educação Permanente, tendo como fundamentação os desafios frente a um mundo em mudança e a necessária condição de adaptação do ser humano a estas mudanças. Como desdobramentos, as práticas educativas passam a ser voltadas para os processos de transmissão de conhecimentos e técnicas que permitam uma melhor adaptação da sociedade em processos de mudanças sociais. 

O conceito de Educação Popular, desenvolvido alguns anos depois, diferentemente do da Educação Permanente, leva consigo a idéia de conflitividade ao invés de adaptabilidade, na medida que politiza o processo educativo e amplia a compreensão da sua prática para além dos muros escolares. Como diz Pontual (2002): “Uma das contribuições mais importantes da educação popular é o desenvolvimento de um conceito do educativo que é bem mais abrangente que as práticas que se realizam no sistema escolar”. Desde o final dos anos 60, na América Latina em particular, a Educação Popular
 constituiu-se num importante referencial teórico e instrumental para práticas educativas voltadas para o fortalecimento de diversos atores sociais e políticos (sobretudo movimentos sociais) no terreno da sociedade civil. O conceito de Educação Popular tem sido renovado ao longo dos anos e tem incorporado novos aspectos, principalmente aqueles referidos aos de natureza cultural e às novas condições de democracia vivida nos países da América Latina. Basicamente, o conceito está vinculado à idéia de um trabalho educativo voltado às classes populares e que tem por sentido a idéia de mobilização, organização e ganhos de consciência destes setores visando à transformação das suas condições de vida. 

A matriz teórica referida ao Desenvolvimento Humano, implementada pelos trabalhos do PNUD, baseada principalmente nos escritos de Amartya Sen, relaciona a idéia do desenvolvimento ao da expansão das liberdades humanas. Contrastando com as visões mais restritas que identificam o desenvolvimento com o crescimento do Produto Nacional Bruto (PNB), aumento de rendas pessoais, industrialização, avanço tecnológico ou modernização social, as liberdades não seriam apenas os fins primordiais do desenvolvimento, mas, também, um dos meios principais para se chegar a ele. Para que tais objetivos possam ser alcançados, Sen reforça a idéia valorativa de que tal concepção está baseada na idéia do ser humano como agente: “Com oportunidades sociais adequadas, os indivíduos podem efetivamente moldar seu próprio destino e ajudar uns aos outros. Não precisam ser vistos sobretudo como beneficiários passivos de engenhosos programas de desenvolvimento. Existe, de fato, uma sólida base racional para reconhecermos o papel positivo da condição de agente livre e sustentável” (SEN, 2000, pág. 26). As ações educativas nesta visão servem para aumentar a capacidade participativa em processos ampliação das liberdades, forma motora de implementar o desenvolvimento. 

No plano dos estudos relativos aos Direitos Humanos, a noção contemporânea reafirma a unidade indivisível entre os direitos civis e políticos e os direitos econômicos, sociais e culturais. Esta indivisibilidade é condição básica para a realização plena da democracia ao unir os direitos individuais e a liberdade política com as condições necessárias para que tais liberdades possam se realizar, quais sejam, as condições de trabalho, educação, saúde e um meio ambiente adequado, entre outras.  Estão, também,  referidos nesta indivisibilidade a identificação, o respeito e o tratamento específico das condições particulares que diferenciam grupos sociais por suas características de gênero, raça, etnia, idade, local de moradia, entre outras. O campo teórico recente da análise da conformação e implementação dos direitos humanos tem como base duas características principais no que se refere à condição de agente do ser humano. A primeira refere-se ao fato do ser humano, diferentemente dos demais seres vivos, manter uma capacidade nata de aprender e ensinar, em função da sua condição evolutiva., “porque a personalidade de cada indivíduo, isto é, o seu ser próprio, é sempre, na duração de sua vida, algo de incompleto e inacabado, uma realidade em contínua transformação.” (COMPARATO, 2004, p.28)

Esta capacidade do ser humano de aprender une-se às características de agente, necessárias à implementação e efetivação dos direitos humanos, segunda característica. O ser humano é o avalista dos processos de constituição dos direitos humanos; seu ativismo permite a criação, o reconhecimento e a ação por parte do poder público. É o movimento da sociedade, a chamada “cidadania ativa”, a impulsionadora e a referência das ações do poder público, diferentemente da cidadania passiva, aquela outorgada pelo Estado, com a idéia moral da tutela e do favor. (BENEVIDES, 1991). 

Estudos recentes trataram de identificar perspectivas comuns ao conceito de direitos humanos e de desenvolvimento humano (SEN, 2000 e O’DONNELLs/d). Entre estas características está a idéia do ser humano como agente e suas condições para que tal se dê, dentre elas, subjacentes, a idéia de processos educativos. 

“Los conceptos de desarrollo humano y de derechos humanos comparten uma subyacente perspectiva universalista del ser humanos como um agente;

Esta perspectiva conduce a la pregunta de cuáles serían las condiciones, capacidades y/o derechos básicos que normalmente permiten a un individuo funcionar como un agente.” (O’DONNELL  mimeo s/d)   


Estas diversas dimensões explicativas das práticas da Educação de Jovens e Adultos estão, sem dúvida alguma, informando novas ações e novas análises a partir deste campo de intervenção social no período pós-democratização da sociedade política brasileira, onde a constituição de atores através da educação ganha novas dimensões frente ao recuo das tradicionais agências de formação popular: igrejas, sindicatos e partidos.. Importou saber como a produção de conhecimentos acadêmicos vem incorporando esta temática, quais centros de produção podem ser identificados, seus pesquisadores principais, suas temáticas e os conteúdos. 

Procedimentos

A primeira etapa da pesquisa compreendeu o levantamento das teses e dissertações constantes no Banco de Teses da Capes
. Para realizar esse levantamento foram lançadas diversas chaves de busca, pois os trabalhos que tratam da educação não escolar de adultos não formam um campo específico de conhecimento. Nossas primeiras chaves foram: Educação não-escolar, educação não-formal, educação informal e educação popular. 

Essas chaves trouxeram trabalhos que tratam de experiências não escolares de adultos e que deveriam ser incorporados na nossa pesquisa, mas percebemos que para mapear a produção dentro desse campo teríamos de realizar uma busca mais direta a partir de outras chaves mais específicas. A partir de educação não-formal, por exemplo, encontramos trabalhos que tratavam de jornal comunitário como estratégia de educação não-formal, da atuação de agentes comunitários (saúde e lazer), da dimensão educativa das rádios comunitárias e da participação em movimentos sociais, de festas populares e folclóricas, extensão rural, economia solidária, educação ambiental, trabalho educativo de organizações não governamentais, educação política, qualificação profissional, inclusão digital. Partimos então para as seguintes chaves: comunicação popular, rádios comunitárias, vídeo popular, jornal comunitário, cooperativas, economia solidária, economia popular, associativismo, extensão rural, educação do trabalhador, qualificação profissional, educação e trabalho, inclusão digital, educação em saúde.

Novas temáticas emergiram e indicaram caminhos para novas chaves como: desenvolvimento sustentável, agroecologia, educação e mulheres, gênero, educação e negros, relações étnico-raciais, movimento negro e educação sindical.

Essa estratégia de busca se justificou porque trabalhos que tratam da educação não escolar de adultos não necessariamente trazem em suas palavras-chaves, resumos ou títulos, indicações da dimensão educativa. 

Definidas as temáticas, foram convidados pesquisadores para fazer a leitura dos documentos de cada uma delas
. Cada pesquisador recebeu os resumos dos trabalhos constantes no nosso banco de dados e teceu suas considerações iniciais em um pequeno artigo que serviu de subsídio para o 1º. Seminário de pesquisa realizado em 11 de junho de 2008. Cada pesquisador expôs seus primeiros achados, apontou suas dúvidas e fez sugestões de novas chaves de buscas para complementação da pesquisa. Foram incluídos os programas de pós-graduação em Educação Ambiental. Refeita a pesquisa no Banco de Teses da Capes, a quantidade de trabalhos que tratam da educação não escolar ambiental aumentou consideravelmente e o universo de teses e dissertações passou de 315 para 341.

Um encaminhamento importante do 1º seminário foi o critério de definição das temáticas. O ator social, ou seja, mulheres, trabalhadores, indígenas, negros, idosos, tornou-se o primeiro critério de ajustamento temático. Nesse caso, se o trabalho trata de educação de mulheres em assentamentos rurais, ele pertence ao grupo temático Educação não escolar de mulheres, se é uma dissertação sobre a dimensão educativa de um mutirão de habitações populares em uma comunidade de pessoas negras, compõe a área temática Educação e relações étnico-raciais. Mesmo com o desenho desses critérios, percebemos que algumas áreas ficaram sobrepostas e dialogavam entre si. Além do mais, os resumos dos trabalhos nem sempre deram informações precisas sobre o foco analítico de cada pesquisa. Terminadas as leituras das versões completas das teses e dissertações, alguns trabalhos migraram de área temática. Outro encaminhamento foi a construção coletiva roteiro para a escrita do artigo final, após a leitura das versões completas dos trabalhos. 

Finalmente, as áreas temáticas e o número de trabalhos por área temática ficaram assim distribuídos:

	Áreas Temáticas
	Número de trabalhos

	Educação Popular em Saúde
	14

	Ação Comunitária
	22

	Educação e relações étnico-raciais
	21

	Autogestão, Educação e Trabalho associado
	32

	Educação Ambiental
	58

	Educação não escolar e desenvolvimento
	23

	Educação do Trabalhador
	Programas locais
	21

	
	Ação Sindical
	15

	
	Planfor
	22

	Educação e comunicação popular
	11

	Educação Política
	34

	Educação não escolar de mulheres
	23

	Educação e Cultura Popular
	17

	Povos indígenas
	4

	Educação não escolar no campo
	23

	Idosos
	1

	TOTAL
	341


O primeiro passo para a recuperação das versões completas dos trabalhos foi realizado nas bibliotecas digitais das universidades, no Portal BDTD – Banco de Teses e Dissertações (http://bdtd.ibict.br/), no sítio Domínio Público (www.dominiopublico.gov.br/) e também no buscador Google. 

Por esse caminho foram conseguidos poucos trabalhos e o segundo passo foi contatar os autores por correio eletrônico. Apresentamos a pesquisa e pedimos autorização para disponibilizarmos os trabalhos em uma Biblioteca Digital.
 Recebemos muitos retornos, mas inferior à metade do nosso universo. Contatamos em seguida os professores orientadores para, além de divulgar nosso trabalho, pedir auxílio na localização dos autores cujos dados para contato não haviam sido encontrados ou estavam desatualizados. Praticamente todos os professores orientadores deram algum retorno, mas nem sempre tinham notícias de seus ex-orientandos. 

Conseguimos que alguns colaboradores nos enviassem cópias de alguns trabalhos que estavam disponíveis em bibliotecas e os demais foram solicitados via o sistema de Comutação bibliográfica – Comut.

Na medida em que os trabalhos foram chegando, os documentos eram digitalizados e cópias foram enviadas para os pesquisadores. Neste segundo momento o trabalho realizado foi o de escrever um artigo por temática, que serviu de subsídio para um segundo Seminário de Pesquisa, realizado em fevereiro de 2008. O segundo encontro de pesquisadores teve por objetivo discutir durante dois dias sobre as primeiras versões dos artigos de cada área temática, apresentar os achados de cada pesquisa e estabelecer relações entre as temáticas. Serviu também para definir os conteúdos gerais da pesquisa que serão traduzidos em um artigo introdutório dos demais artigos temáticos a ser escrito pelo coordenados do projeto. Na seqüência do segundo seminário, os pesquisadores passaram a escrever as versões definitivas dos artigos a serem finalizadas até abril de 2009. 

Educação não Escolar na produção discente de programas de pós-graduação

A temática em que há maior incidência entre os trabalhos avaliados, não contados os relativos à educação ambiental, refere-se aos aspectos educativos relacionados ao desenvolvimento de comunidades de baixa renda (27%). Esse campo de estudo agregou diversas sub temáticas que se sobrepõem e tratam de experiências variadas de transferência de renda que oferecem aos seus beneficiários cursos sócio-educativos; ações de formação política de lideranças comunitárias realizadas por organizações de defesa de direitos humanos e outras organizações não governamentais; a atuação social da igreja católica na organização de comunidades urbanas e rurais, os aprendizados gerados na participação comunitária como as experiências de mutirão de construção de moradias populares; a educação política que ocorre na participação em conselhos comunitários e nas definições de orçamento popular. 

A segunda temática de maior incidência refere-se aos programas de educação do trabalhador (22%), grande parte deles focados na ação do Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador – Planfor, na atuação dos sindicatos e do “Sistema S”.

Em terceiro lugar estão aqueles voltados à educação no contexto de experiências de economia solidária e associativismo, com 9%, seguido por processos não escolares de educação no campo (8%), educação ambiental (7%), questões étnico-raciais (7%); questões de gênero (7%); educação e cultura popular (6%). Os temas com menor incidência estão voltados à educação popular em Saúde e Comunicação Popular. Isto pode ser explicado pelo fato de não terem sido levantados os trabalhos discentes nestas áreas específicas.

Há temas atuais, mas com pouca incidência na produção de conhecimento, tais como os trabalhos de educação com migrantes, pessoas encarceradas e idosas.

Cada pesquisador elaborou sua análise a partir dos temas relevantes de cada sub-área. Assim, por exemplo, no caso das relações de gênero, os trabalhos foram agrupados em 4 campos principais: aqueles produzidos por programas e políticas públicas voltadas para a mulher; participação política das mulheres; formação feminista e estudos culturais.

Os estudo étnico-raciais foram divididos em dois grupos: pessoas negras e povos indígenas. Os primeiros privilegiam temáticas referentes à formação política no âmbito do movimento negro, repertórios culturais e religiosos. Uma menor incidência de trabalhos trata de povos indígenas e suas relações com a transmissão de saberes e identidade étnica. O bloco de educação e cultura popular possui alguma interface com os estudos étnico-raciais ao tratar do caráter educativo das brincadeiras populares e festas folclóricas e tradicionais. Um número menor de trabalhos que formam este grupo está vinculado à idéia de saber / conhecimento popular. São estudos que focalizam o conhecimento dos homens sobre o seu meio e suas relações com o conhecimento técnico científico.

Os pesquisadores puderam identificar que grande parte dos trabalhos é de estudos empíricos. Parcela significativa corresponde a projetos de educação não escolar produzidos por governos ou com apoio de governos, outra parcela corresponde a práticas de educação não escolar promovidas por organizações de sociedade civil. São maioria os trabalhos advindos das universidades públicas e aqueles produzidos como dissertações de mestrado. A maior parte da produção acadêmica é do campo da Educação, seguida por Ciências Sociais e Serviço Social.

Área Temática: Educação não Escolar e Desenvolvimento.  

Tomemos a temática da Educação não Escolar e Desenvolvimento como análise das potencialidades desta pesquisa. Esta área temática é um desdobramento de Educação e Desenvolvimento Comunitário constante da tabela acima. Trata-se de trabalhos voltados ao desenvolvimento de comunidades empobrecidas produzidas por agentes de fora destas comunidades. Entre os 19 trabalhos discentes disponíveis que tratam da temática
, dois conjuntos foram identificados como relevantes: os que tratam da temática da renda mínima, através da transferência de recursos por parte do poder público, e trabalhos sobre programas de desenvolvimento local. Ambas as temáticas são tratadas dentro da discussão sobre o modelo de desenvolvimento capitalista brasileiro, onde setores sociais e regiões são desigualmente contemplados pelos seus frutos. Conjunturalmente, a maioria dos trabalhos refere-se à crise econômica dos anos oitenta e as respostas neoliberais implementadas na década de noventa. 

Renda mínima/ transferência de renda e educação não escolar

Sobre a primeira temática, cinco trabalhos foram examinados: quatro mestrados e um doutorado. A maioria dos trabalhos foi produzida por assistentes sociais preocupados com as políticas de seguridade social. Avaliam o impacto das políticas de transferência de renda, o quando elas podem ser enquadradas no campo da seguridade social em correspondência com a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, discutem seu caráter assistencialista e os modos como possam vir a produzir desenvolvimento humano para populações empobrecidas. Há uma forte referência teórica aos trabalhos de Amarthya Sen. 

O tema da renda mínima ou transferência de renda é discutido no contexto relativo ao debate sobre desenvolvimento, pobreza e proteção social. A maioria das análises está centrada na discussão dos processos estruturais produtores e reprodutores da pobreza, na insuficiência dos modelos de desenvolvimento, na superação destes processos, na necessidade de proteção social para populações pobres e marginalizadas, destituídas de direitos. 

Uma renda mínima que proteja as famílias em contextos vulneráveis é tema recente no país, e remete ao início dos anos 20 do século passado, com a criação das primeiras Caixas de Aposentadorias e Pensões.  No entanto, “até o início da década de 1970 todas a formas de garantia de renda (décimo terceiro salário; pagamento de férias; aposentadorias; seguro desemprego, abono salarial, auxílio de licença maternidade, pensão, salário família) estiveram associadas à condição de assalariamento com carteira de trabalho assinada pelo empregador. Era um modelo ‘solidário’ ou reprodutor das desigualdades do mercado de trabalho, que vinculava direitos sociais à inserção no mercado formal de trabalho e excluía os trabalhos rurais e grandes contingentes urbanos” (FONSECA, 2008)

Durante a década de 70 e fundamentalmente depois da redemocratização, com a Constituição de 1988 e o estabelecimento do conceito de seguridade social, o princípio do vínculo contributivo através do trabalho formal, perde força, ampliando o direito à proteção para todos os brasileiros e brasileiras. 

No entanto, o alargamento do campo de proteção no Brasil ocorre no mesmo momento do agravamento da crise econômica dos anos 80-90 e em meio às reformas estruturais propostas pelas políticas neoliberais para a superação da crise, tendo como conseqüência o aprofundamento da exclusão social. É neste contexto que aparecem as primeiras propostas de políticas distributivas de renda, por meio dos programas de garantia de renda mínima. Os primeiros programas datam de 1995 (Campinas e Ribeirão Preto em São Paulo) e no Distrito federal (Bolsa Escola). Após algumas primeiras experiências municipais e estaduais, o governo federal, em 1996, estabelece o primeiro programa, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), seguindo-se de uma série de programas da mesma natureza, até chegarmos ao atual Bolsa Família do governo Lula.

O conjunto dos trabalhos que estudou os programas de transferência de renda, apesar de não terem como foco a Educação Não Escolar, aponta para uma dimensão educativa complementar à ação econômica. Apesar dos efeitos positivos para a condição de pobreza das populações que tais programas propiciam, fica clara a insuficiência destas ações para um desenvolvimento sustentável de médio e longo prazo, caso não sejam acompanhadas de políticas e ações multidisciplinares e complementares, dentre elas a educação. Tal dimensão pode ser identificada nos trabalhos estudados com atividades de duas naturezas: uma, através de uma educação não escolar, mas formal, na modalidade de cursos que viabilizam informações de múltiplos conteúdos e que são oferecidos tanto pelo poder público, quanto por entidades da sociedade civil; outra modalidade de educação não escolar pode ser encontrada na dimensão educativa que se dá ao próprio encontro dos beneficiários em reuniões coletivas onde seus problemas são tratados e soluções são discutidas. Tanto em uma quanto em outra, há, claramente, para a maioria dos trabalhos, uma indicação de horizontalidade nas relações entre os atores, na aproximação dos conteúdos sobre o cotidiano dos beneficiários, no potencial de ganhos de consciência, na capacidade mobilizadora dos beneficiários a partir desta ação educativa. É também, um forte fator de aprendizado dos agentes, sejam eles do setor público ou da sociedade civil. 

Por outro lado, mostrando a dimensão contraditória que a educação pode ter, tal ação educativa pode ser interpretada também como funcional a uma política de reprodução das relações sociais e de manutenção da condição de subalternidade das populações empobrecidas, conforme procura demonstrar o último trabalho analisado. São as intencionalidades e as formas como esta educação se realiza que irão determinar o impacto junto aos setores populares. 

Desenvolvimento local e educação não escolar

Um segundo conjunto de trabalhos discutiu propostas de desenvolvimento local para determinados setores da sociedade ou regiões, e a relação destas propostas com processos educativos necessários à sua implementação. O tema do desenvolvimento local aparentemente se coloca como alternativa aos processos de natureza assistencial, como analisadas no trabalho anterior, ou mesmo como complementar às mesmas. Partindo-se da insuficiência de uma ação meramente de atendimento, através de transferência de recursos, a alternativa do desenvolvimento local se coloca como uma perspectiva de sustentabilidade e autonomia, baseado no princípio da descentralização, no aproveitamento da “vocação local” e no desenvolvimento do chamado “capital social”. Está baseado em um novo modelo de relação entre o Estado e a Sociedade, baseado na participação das comunidades e na articulação entre diversos níveis de governo e entre governos e organizações não governamental, na interdisciplinaridade das ações. 

Aparentemente, nos programas de desenvolvimento local, uma forte ação educativa se realiza, menos pela ação dos sistemas de ensino, e muito mais pela atuação em juntar pessoas, discutir estratégias, deixar fluir a cultura e a criatividade das culturas das comunidades, em processos dialógicos de afirmação da vocação local, onde o trabalho dos agentes externos é apoio e mediação. 

Os trabalhos analisados apontam para o grande desafio de superar condições de pobreza a partir de processos de desenvolvimento local, tomando-se em conta os desafios da viabilidade econômica destes processos, tanto pela integração em uma economia maior, quanto pelas necessárias condições de infra-estrutura e de desenvolvimento tecnológico. São grandes os desafios de produção e comercialização. Há também um forte componente a ser estudado que é a hipótese de coletivização dos processos produtivos, de pouca tradição entre os setores sociais. A articulação entre as diversas instâncias de governo e também entre os poderes públicos e ações de organizações não governamentais parecem ser desafios quase intransponíveis nos trabalhos analisados. Tudo isto leva a crer, no fracasso econômico de parte destes empreendimentos, ou mesmo nos seus limites para viabilização com sucesso.

Por outro lado, os processos desenvolvidos com grupos populares nestas experiências, apontam para uma questão quase inevitável: o forte componente positivo que a participação das comunidades, associações e pessoas revelam, tornando-se uma exigência indispensável. Tal participação, tutelada ou não, aponta para um enriquecimento dos processos, uma ação substantiva na busca por viabilizar processos econômicos, seja por sua cultura local, seja pelos conhecimentos adquiridos na convivência com as regiões, ou mesmo pela ampliação da adesão das populações. 

Há aí um componente educativo muito importante e que se revelou também no bloco temático anterior. Nada pode ser feito com qualidade sem a participação consciente destas pessoas. Esta verdade nem sempre é uma premissa nos trabalhos analisados, mas passa a ser condição com o desenvolvimento das experiências. E o impacto desta participação se impõe no controle do processo, desde a sua concepção, passando pelos processos produtivos e de comercialização. Pode passar também pelos ganhos de consciência dos direitos que estas populações têm de ações de longo prazo por parte do poder público e que possam garantir uma vida digna a partir do seu trabalho. O componente educativo está enredado nesta prática participativa que implica em troca de saberes e distribuição de poderes, onde tanto os agentes dos programas, quanto os grupos selecionados, são afetados por mudanças comportamentais, por ampliação de conhecimentos e por constituição de novas normas e valores. 

Se tais mudanças educativas impactam a constituição de novos modelos de produção e de sociedade ou apenas inserções adaptativas ao modo de produção capitalista atual é um tema de fôlego a ser tratado. O que parece não haver dúvida é o forte impacto que a participação trouxe ou poderia trazer nas experiências estudadas. É pena que não tenha havido maior fôlego dos pesquisadores para o estudo do fenômeno educativo que acompanha as experiências de participação. Esta é uma forrte recomendação para futuros trabalhos. 
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� Não se trata aqui de recuperar toda discussão de sociedade civil e esfera pública observada nas ciências sociais no Brasil, mas de reconhecer que o conceito de sociedade civil adquire maior visibilidade sobretudo com o processo de democratização (Avritzer,1993; Dagnino, 2002; Reis 1995; Costa, 1994 e 1997). 





� Dentre várias obras, ver Brandão (1984),  e Hurtado (1993) 


� (� HYPERLINK "http://servicos.capes.gov.br/capesdw/" ��http://servicos.capes.gov.br/capesdw/�). Este banco disponibiliza os resumos dos trabalhos defendidos no Programas de Pós-Graduação a partir de 1987.


� Foram convidados 12 pesquisadores das áreas temáticas de diversas universidades em vários estados.


� O Projeto propôs a construção de uma biblioteca digital para disponibilizar as dissertações e teses por meio digital. A proposta foi financiada com recursos da FAPESP em projeto específico e deverá entrar no ar em setembro de 2009.


� Dos 23 trabalhos identificados, apenas 19 foram recuperados para fins da análise. Veja relação em anexo





